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RESUMO
Este artigo analisa a resistência cultural in-
dígena no Brasil contemporâneo a partir 
dos processos de preservação e revitaliza-
ção das línguas nativas. Parte-se da compre-
ensão da língua como elemento central da 
identidade, da memória coletiva e da produ-
ção de conhecimento dos povos indígenas. 
Com base em revisão bibliográfica de estu-
dos da linguística indígena, da educação es-
colar indígena e das políticas linguísticas, o 
trabalho discute os impactos históricos da 
colonização e da imposição do português na 
marginalização das línguas indígenas, bem 
como os desafios atuais enfrentados para 
sua manutenção, como a ruptura da trans-
missão intergeracional, a instabilidade das 
políticas públicas e o baixo prestígio social 
dessas línguas. Ao mesmo tempo, o artigo 
evidencia experiências contemporâneas de 
revitalização linguística conduzidas por co-
munidades indígenas, universidades e ini-
ciativas locais, destacando o protagonismo 
indígena, a educação bilíngue, a cooficializa-
ção de línguas e o uso de tecnologias digitais 
como estratégias de resistência. Conclui-se 
que a revitalização das línguas indígenas 
constitui uma prática contra-hegemônica 
fundamental para a afirmação identitária, a 
autonomia cultural e a construção de uma 
sociedade brasileira linguisticamente plural. 
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ABSTRACT
This article analyzes Indigenous cultural re-
sistance in contemporary Brazil through the 
preservation and revitalization of native lan-
guages. Language is understood as a central 
element of identity, collective memory, and 
knowledge production among Indigenous 
peoples. Based on a bibliographic review of 
studies in Indigenous linguistics, Indigenous 
education, and language policies, the article 
discusses the historical impacts of coloni-
zation and the imposition of Portuguese on 
the marginalization of Indigenous langua-

ges, as well as current challenges to their 
maintenance, such as the disruption of in-
tergenerational transmission, the instability 
of public policies, and the low social prestige 
attributed to these languages. At the same 
time, the study highlights contemporary re-
vitalization experiences led by Indigenous 
communities, universities, and local initiati-
ves, emphasizing Indigenous protagonism, 
bilingual education, the co-officialization of 
Indigenous languages, and the use of digi-
tal technologies as strategies of resistance. 
The article concludes that the revitalization 
of Indigenous languages represents a fun-
damental counter-hegemonic practice for 
cultural autonomy, identity affirmation, and 
the construction of a linguistically plural Bra-
zilian society. 
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INTRODUÇÃO 
O problema da resistência cultural indígena 
no Brasil contemporâneo é mais complexo 
do que a simples necessidade de preservar 
costumes ou tradições. Trata-se, acima de 
tudo, de uma batalha em torno dos modos 
de existir, de pensar e de nomear o mundo. 
Nesse sentido, as línguas indígenas não são 
apenas ferramentas de comunicação, mas 
espaços de memória, cosmologia e poder. 
Cada língua possui uma maneira distinta de 
perceber a realidade e de se conectar à na-
tureza, ao divino e à comunidade. Quando 
uma língua se perde, não é apenas o voca-
bulário que desaparece: um universo sim-
bólico inteiro, uma epistemologia específica, 
uma forma particular de organizar o mundo 
se esvai. 
A história do Brasil está marcada pela insi-
diosa política de apagamento linguístico. As 
línguas indígenas foram oprimidas desde o 
processo de colonização, seja pelo uso obri-
gatório do português durante as missões je-
suíticas, seja pelo ensino monolíngue e pela 
ideia de integração nacional nos séculos se-
guintes. Estima-se que antes da invasão eu-
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ropeia existissem mais de mil línguas nativas 
no território; hoje, cerca de cento e oitenta 
ainda são utilizadas ativamente, muitas com 
número reduzido de falantes e sob ameaça 
iminente de extinção (DW Brasil, 2025). Essa 
perda não é casual: ela revela a longa tra-
dição de um projeto colonial que vinculou o 
desenvolvimento à homogeneização cultu-
ral e à rejeição da diversidade linguística. 
No entanto, a situação atual também é de 
resistência. Após a promulgação da Consti-
tuição de 1988 — marco no reconhecimento 
da pluralidade étnica e cultural do país — os 
povos indígenas começaram a reivindicar 
não apenas o direito ao espaço físico e ao 
território, mas também ao espaço simbólico 
representado pela língua. Escolas bilíngues, 
grupos de jovens, redes de comunicadores 
indígenas e projetos de documentação lin-
guística surgiram e redefiniram o espaço 
da palavra. Nesse sentido, o ressurgimento 
das línguas indígenas não é meramente pe-
dagógico: é um ato político de reexistência. 
Reexistir significa contrariar a lógica da ex-
tinção e afirmar a continuidade da vida de 
um povo, apesar das forças de destruição 
material e simbólica. 
Resistir culturalmente é resistir ao poder; fa-
lar em resistência cultural é falar em poder. 
O português foi — e continua sendo — uma 
forma de dominação epistêmica, pois deter-
mina o que pode ser dito, pensado e reco-
nhecido como legítimo e válido. Os povos in-
dígenas não estão apenas reavivando suas 
línguas, mas também construindo um novo 
horizonte de autonomia e pensamento. 
“Adiar o fim do mundo” não é uma atividade 
metafórica e, como observa o escritor e líder 
Ailton Krenak, trata-se de um ato cotidiano 
de reencantamento do mundo por meio da 
palavra. Nesse sentido, a resistência linguís-
tica é também resistência ontológica, um 
modo de insistir em existir fora dos limites 
da razão colonial. 
A hipótese deste artigo é que a ressurreição 
das línguas indígenas no Brasil contemporâ-
neo constitui uma das formas mais potentes 
de resistência cultural, precisamente porque 
atua no nível do pensamento. Manter uma 
língua viva é manter o mundo vivo; restaurá-
-la é criar um novo mundo. Para compreen-
der esse processo, é necessário relacionar 
a análise histórica da repressão linguística 

com as práticas modernas de reexistência, 
considerando o conflito entre tradição e ino-
vação, entre Estado e autonomia, e entre 
preservação e recriação. 
A abordagem deste trabalho é qualitativa e 
interpretativa, baseada em revisão biblio-
gráfica, análise documental e levantamento 
de estudos de caso. O recorte temporal cen-
tra-se principalmente no período posterior à 
Constituição de 1988, sem perder de vista os 
processos históricos de longa duração que 
moldam o presente. O foco está nas dinâ-
micas de resistência expressas em práticas 
linguísticas, educacionais e midiáticas, com-
preendendo a língua como dimensão políti-
ca e simbólica da vida social. 
O texto possui uma estrutura lógica: a pri-
meira parte apresenta os fundamentos con-
ceituais e teóricos sobre cultura, língua e re-
sistência; a segunda parte aborda o contexto 
histórico da repressão linguística; a terceira 
discute os movimentos modernos de revita-
lização e alguns estudos de caso; e, por fim, 
a quarta parte analisa os desafios e perspec-
tivas da resistência cultural indígena no Bra-
sil. O percurso, no entanto, não pretende ser 
meramente descritivo, mas reflexivo: busca-
-se compreender o que a luta pelas línguas 
nativas nos ensina sobre o próprio Brasil, 
sobre as formas de poder e sobre as possibi-
lidades de imaginar outros futuros. 
De modo geral, este trabalho sugere que as 
línguas indígenas não são meros objetos de 
análise: elas constituem espaços de insur-
gência, centros de pensamento e ferramen-
tas de transformação. Resistir, para os po-
vos indígenas, não significa apenas evitar a 
extinção, mas recriar o mundo por meio de 
outras palavras. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA – CULTURA, 
LÍNGUA E RESISTÊNCIA 
Para realizar uma análise da resistência cul-
tural indígena no Brasil contemporâneo, é 
necessário estabelecer um diálogo entre di-
versas tradições teóricas que têm conside-
rado a cultura como um espaço de disputa 
simbólica, o poder como uma forma de prá-
tica discursiva e a língua como um proces-
so de construção de mundo. O conceito de 
cultura, por exemplo, não pode ser perce-
bido apenas como um conjunto de práticas 
ou heranças compartilhadas, mas como um 
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campo de tensão e negociação entre forças 
hegemônicas e contra-hegemônicas. Para 
Antonio Gramsci (2001), a cultura é um cam-
po de batalha no qual se trava a luta pela 
hegemonia — isto é, pela capacidade de um 
grupo social de universalizar sua visão de 
mundo e naturalizá-la. Esse conceito é es-
sencial para compreender o funcionamento 
da colonização linguística no Brasil: a imposi-
ção do português como língua nacional não 
foi apenas um procedimento administrativo, 
mas uma colonização simbólica, voltada a 
consolidar a superioridade do protótipo eu-
rocêntrico de humanidade. 
Os estudiosos dos Estudos Culturais, incluin-
do Stuart Hall (2003), ampliaram a aborda-
gem gramsciana, considerando a cultura 
não como algo fixo ou fundamental, mas 
como um processo de produção de significa-
dos. Hall argumenta que as identidades cul-
turais são construídas dentro de sistemas 
de representação, os quais nunca estão des-
vinculados de relações de poder. Dessa for-
ma, o sujeito indígena contemporâneo não 
é apenas portador de uma tradição “pura”, 
mas um agente em um processo contínuo 
de reinvenção, no qual a resistência se ex-
pressa tanto na manutenção quanto na re-
construção de formas linguísticas e simbóli-
cas de prática. Essa perspectiva é necessária 
para evitar imaginários romantizados do “ín-
dio verdadeiro” e para valorizar a plasticida-
de imaginativa da resistência. 
Na perspectiva teórica decolonial, Aníbal 
Quijano (2000) introduziu o termo “coloniali-
dade do poder”, que designa os remanescen-
tes das hierarquias coloniais mesmo após o 
fim formal da ordem colonial. Nesse contex-
to, a língua é considerada uma das principais 
ferramentas de dominação. A colonização 
introduziu uma hierarquia epistêmica, na 
qual as línguas indígenas foram desqualifi-
cadas como dialetos ou formas primitivas de 
fala, ao se estabelecer o português como a 
língua legítima do Estado e do sistema edu-
cacional. Walter Mignolo (2003) amplia essa 
discussão com o conceito de “colonialidade 
do saber”, enfatizando que o eurocentrismo 
se perpetua por meio do controle da lingua-
gem e da epistemologia. Descolonizar o sa-
ber, no caso de Mignolo, significa desobedi-
ência epistêmica, o que, por sua vez, exige a 
recuperação das línguas indígenas e de seus 

modos próprios de pensar. 
Essa discussão encontra eco nas reflexões 
de Catherine Walsh (2009), que defende a in-
terculturalidade crítica como prática política 
de resistência. Para ela, o diálogo intercultu-
ral não consiste em uma interação harmo-
niosa entre culturas, mas em um espaço de 
confronto e reconstrução, no qual os povos 
subalternizados possam recriar as condi-
ções de produção do conhecimento. Nesse 
sentido, a reafirmação das línguas indígenas 
constitui uma prática concreta de intercul-
turalidade crítica: ao reivindicar sua própria 
gramática e semântica, um povo indígena 
questiona a universalidade da racionalidade 
ocidental e reabre a possibilidade do possí-
vel. 
Essa crítica ganha dimensões existenciais no 
pensamento indígena contemporâneo. Em 
Ideias para adiar o fim do mundo, Ailton Kre-
nak (2019) afirma que a língua não é apenas 
um meio de expressão, mas uma forma de 
se relacionar com a Terra. “Quando esque-
cemos a palavra que nos liga à montanha, 
deixamos de ouvir o que a montanha tem 
a dizer”, afirma Krenak. Assim, a língua não 
é apenas comunicação, mas uma relação 
ontológica com o mundo. O mesmo se ob-
serva em Davi Kopenawa (2015), cuja obra 
A Queda do Céu, escrita em parceria com 
Bruce Albert, demonstra que a cosmologia 
Yanomami não pode ser compreendida fora 
da língua: nela, verbo e mito constroem a re-
alidade. Essa visão desestabiliza o dualismo 
ocidental entre linguagem e natureza e pro-
põe uma ontologia da palavra viva. 
Eduardo Viveiros de Castro (2002) concorda 
com essa perspectiva, mas, como antropólo-
go, destaca que a linguagem é central para a 
formação das cosmologias ameríndias. Seu 
perspectivismo ameríndio parte da ideia de 
que todos os seres (humanos, animais, es-
píritos) possuem seu próprio ponto de vis-
ta sobre o mundo, e que a distinção entre 
eles não é de conteúdo, mas de perspectiva. 
Nesse caso, a língua é o meio pelo qual es-
sas perspectivas se expressam. A destruição 
de uma língua indígena é, portanto, a des-
truição de um modo de perceber o mundo. 
Nesse mesmo sentido, Manuela Carneiro 
da Cunha (2009) argumenta que as culturas 
indígenas não podem mais ser vistas como 
meras corrupções do passado, mas como 
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formas contemporâneas de conhecimento, 
que devem ser reconhecidas e valorizadas 
no espaço público brasileiro. 
A partir dessa discussão teórica, é possível 
compreender que a resistência cultural in-
dígena no Brasil é, antes de tudo, uma re-
sistência epistemológica. A manutenção e a 
revitalização das línguas nativas não consti-
tuem meros esforços de documentação pa-
trimonial, mas ações políticas que descons-
troem a lógica colonial de silenciamento. 
Elas criam o que Mignolo denomina “opção 
decolonial”: a possibilidade de pensar, falar 
e viver fora dos parâmetros da modernidade 
ocidental. Assim, ao revitalizar suas línguas, 
os povos indígenas não estão apenas lutan-
do por reconhecimento — estão redefinindo 
as condições de produção do conhecimento 
e da própria vida. 

A REPRESSÃO LINGUÍSTICA NA FORMAÇÃO 
DO BRASIL 
A opressão das línguas indígenas no Brasil 
não é um evento isolado ou ocasional, mas 
sim um processo contínuo e estruturante na 
constituição do Estado nacional. Desde a era 
colonial até o século XX, a imposição do por-
tuguês como língua oficial exclusiva foi uma 
estratégia planejada de assimilação cultu-
ral e controle social. Essa política linguística 
não se limitou à proibição direta do uso das 
línguas nativas; ela também incluiu uma sé-
rie de práticas destinadas a deslegitimar, si-
lenciar e, na maioria dos casos, destruir os 
meios indígenas de expressão e pensamen-
to. 
O uso das línguas indígenas era permitido 
durante o período colonial em determina-
das condições, especialmente na catequese 
realizada pelos jesuítas. Mas, a longo prazo, 
essa tolerância deu lugar a uma política de 
repressão ativa. Em 1758, o Primeiro-Minis-
tro de Portugal, o Marquês de Pombal, de-
cretou o fim do ensino e do uso do Tupi e 
de outras línguas nativas, estabelecendo o 
português como a língua oficial do Brasil. 
Isso visava garantir que os povos indígenas 
fossem assimilados à cultura portuguesa e, 
assim, suas culturas e línguas originais fos-
sem gradualmente eliminadas. 
A repressão linguística se intensificou no 
século XIX, com a expansão do Império e a 
consolidação do Estado brasileiro. A política 

indigenista adotada consistia na proteção 
dos aliados e na guerra aberta contra os 
indígenas que se opunham ao processo de 
colonização. Essa prática levou à imposição 
do português como única língua nas escolas 
e instituições estatais, excluindo as línguas 
nativas e dificultando sua transmissão às ge-
rações seguintes. 
O processo de nacionalização atingiu seu 
ápice no século XX, especialmente durante o 
Estado Novo (1937–1945). O governo federal 
implementou políticas voltadas à homoge-
neização cultural, como a proibição do uso 
das línguas indígenas em escolas e espaços 
públicos. Essas políticas vieram acompanha-
das de medidas repressivas, como a criação 
de campos de concentração para indígenas 
considerados “rebeldes”, onde eram subme-
tidos a trabalhos forçados e punições corpo-
rais. Um exemplo emblemático dessa polí-
tica de repressão cultural e linguística foi o 
Reformatório Krenak, fundado em 1969 em 
Minas Gerais. 
Além das políticas estatais, uma ideologia 
que considerava as línguas indígenas como 
primitivas ou inferiores também contribuiu 
para a repressão linguística. Essa percepção 
eurocêntrica deslegitimava as línguas indí-
genas e suas culturas correspondentes, co-
laborando para o processo de glotocídio — a 
destruição de línguas e, consequentemente, 
de modos de vida e cosmovisões indígenas. 
As consequências dessa repressão linguísti-
ca foram desastrosas para as comunidades 
indígenas. Muitas línguas desapareceram, 
assim como os conhecimentos ancestrais, 
práticas culturais e estruturas sociais. A per-
da de uma língua não é apenas uma questão 
de comunicação, mas de pertencimento e 
identidade. Quando uma língua desaparece, 
perde-se uma forma única de perceber e in-
terpretar o mundo. 
No entanto, apesar de séculos de repressão, 
as línguas indígenas não desapareceram 
completamente. Muitas comunidades re-
sistiram e continuam resistindo, mantendo 
vivas suas línguas e culturas. A revitalização 
linguística tornou-se uma estratégia central 
de resistência e afirmação identitária. Políti-
cas como educação bilíngue, documentação 
linguística e cooficialização foram adotadas 
em diferentes regiões do Brasil, visando re-
verter os danos causados pela repressão 
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linguística e promover a valorização das lín-
guas indígenas como patrimônio cultural e 
epistemológico. 
A RESISTÊNCIA LINGUÍSTICA: PRÁTICAS E ES-
TRATÉGIAS DE REVITALIZAÇÃO 
A resistência à dominação linguística pe-
los povos indígenas no Brasil não se dá por 
meio da preservação passiva de línguas 
ameaçadas, mas sim por processos ativos 
de revitalização que unem saberes ances-
trais a novas abordagens. Todos esses esfor-
ços visam reverter o processo de glotocídio 
causado por séculos de opressão cultural e 
linguística, incentivando o renascimento e o 
fortalecimento das línguas indígenas como 
componentes fundamentais da identidade e 
da cosmovisão dos povos originários. 
Entre as abordagens que têm causado maior 
impacto nesse processo está o modelo de 
imersão linguística, baseado em práticas de 
revitalização de línguas indígenas de outras 
partes do mundo. O programa de “ninhos 
de língua”, criado pelo povo Kaingang sob a 
orientação da linguista indígena Márcia Go-
jten Nascimento, adapta essa metodologia 
ao contexto brasileiro. Os ninhos de língua 
são espaços de imersão onde crianças e 
adultos convivem e aprendem a língua indí-
gena em ambientes naturais e culturais, ga-
rantindo a transmissão intergeracional e o 
uso cotidiano da língua. 
Além disso, a documentação linguística tem 
desempenhado um papel crucial na manu-
tenção e revitalização das línguas indígenas. 
Os projetos de documentação incluem gra-
vações de falantes nativos, transcrição de 
textos orais, tradução desses textos e a ela-
boração de materiais didáticos que auxiliam 
no ensino e na aprendizagem das línguas. 
Esses esforços não apenas preservam o pa-
trimônio linguístico, mas também fortale-
cem a autoestima das comunidades e fazem 
com que suas línguas sejam reconhecidas 
como legítimas e valiosas. 
No âmbito institucional, a Fundação Nacio-
nal dos Povos Indígenas (Funai) também 
tem sido fundamental na promoção da revi-
talização linguística. Em 2025, a Funai lançou 
quatro cartilhas digitais que abordam temas 
como línguas orais indígenas, línguas indíge-
nas de sinais, português indígena e cooficia-
lização de línguas. Essas cartilhas foram de-
senvolvidas em cooperação com os próprios 

povos indígenas e têm como objetivo orien-
tar políticas públicas que garantam o direito 
à diversidade linguística e cultural no Brasil. 
A tecnologia digital também tem colaborado 
com a revitalização linguística. Aplicativos 
como o Linklado, criado para apoiar a escrita 
em mais de 40 línguas indígenas da Amazô-
nia, permitem que as comunidades produ-
zam e compartilhem materiais em suas lín-
guas nativas, promovendo a inclusão digital 
e a preservação linguística. 
Essas práticas e estratégias de revitalização 
linguística revelam que a resistência indíge-
na não é apenas uma resposta à opressão 
histórica, mas uma iniciativa ativa que bus-
ca tornar as línguas elementos centrais da 
identidade e da cultura dos povos originá-
rios. A revitalização linguística é, portanto, 
uma forma de resistência epistemológica 
que confronta as estruturas de poder e pro-
põe uma visão de mundo plural e inclusiva. 

DESAFIOS E PERSPECTIVAS PARA A REVITALI-
ZAÇÃO LINGUÍSTICA INDÍGENA NO BRASIL 
A restauração das línguas indígenas no Bra-
sil enfrenta uma combinação complexa de 
questões estruturais relacionadas a aspectos 
sociais, políticos, educacionais e epistemoló-
gicos. Esforços comunitários e institucionais 
têm alcançado muito, mas o processo de re-
vitalização linguística ocorre em um cenário 
marcado por desigualdades históricas e pela 
preservação da colonialidade nas relações 
entre o Estado e os povos indígenas. Esses 
desafios são pontos fundamentais para que 
as políticas linguísticas contemporâneas se-
jam analisadas e se compreendam seus limi-
tes e possibilidades. 
O desafio mais sério é a interrupção da 
transmissão intergeracional, resultado de 
séculos de repressão linguística e violência 
estatal. O deslocamento forçado, a proibição 
das línguas nativas em espaços públicos e a 
estigmatização cultural também afetaram 
muitas comunidades, levando à fragmenta-
ção de suas línguas. Como afirma Luciana 
Storto (2019), a interrupção da transmissão 
não é apenas um fenômeno linguístico, mas 
uma desintegração social que influencia di-
retamente os conhecimentos tradicionais 
relacionados à língua. Essa preocupação tor-
na-se ainda mais urgente em línguas seve-
ramente ameaçadas, com poucos falantes 
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idosos, nas quais são necessárias metodolo-
gias específicas de documentação rápida e 
formação de novos falantes. 
Outro problema grave é a ausência de polí-
ticas públicas contínuas e coerentes, espe-
cialmente na área da educação. A educação 
escolar indígena bilíngue — garantida na le-
gislação brasileira desde a Constituição de 
1988 e prevista na Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação (LDB, 1996) — tem sido prejudi-
cada por fatores como a escassez de profes-
sores indígenas formados, a falta de mate-
riais didáticos em línguas nativas e a carência 
de infraestrutura adequada. Segundo Rosa 
(2003), muitos tratam a educação bilíngue 
como um complemento pedagógico, e não 
como eixo central da autonomia cultural in-
dígena. Isso resulta em práticas desconecta-
das e inconsistentes, incapazes de promover 
uma verdadeira valorização linguística. 
Além disso, a revitalização linguística en-
frenta o problema do baixo prestígio social 
das línguas indígenas no imaginário coletivo 
brasileiro. Durante muito tempo, essas lín-
guas foram consideradas vestígios de um 
passado “primitivo”, ideia sustentada por 
discursos que associam progresso ao mo-
nolinguismo em português. Como apontam 
Moore, Galucio e Gabas Jr. (2008), a baixa 
presença das línguas indígenas na mídia e 
nas políticas culturais nacionais contribui 
para a marginalização linguística e a desle-
gitimação desses sistemas como formas vá-
lidas de conhecimento. 
Do ponto de vista institucional, as políticas 
linguísticas sofrem com instabilidade admi-
nistrativa e dependência de vontade políti-
ca. Mudanças de governo geralmente levam 
à descontinuidade de programas, à redução 
de verbas e a retrocessos normativos. Proje-
tos de documentação e revitalização — que 
exigem continuidade — tornam-se vulnerá-
veis. Somam-se a isso entraves burocráticos 
e a falta de coordenação entre universida-
des, órgãos governamentais e comunidades 
indígenas, o que dificulta a execução de ini-
ciativas de longo prazo. 
Apesar dessas dificuldades, existem pers-
pectivas promissoras que apontam para o 
crescimento e o fortalecimento da revita-
lização linguística no Brasil. Um dos princi-
pais fatores é o aumento do protagonismo 
indígena na formulação, implementação e 

gestão de políticas linguísticas. Um número 
crescente de linguistas indígenas, professo-
res e lideranças comunitárias tem assumido 
papéis centrais, produzindo materiais didá-
ticos, conduzindo pesquisas acadêmicas e 
organizando iniciativas de revitalização. Esse 
movimento reforça a ideia de que a revitali-
zação linguística só pode ser efetiva quando 
conduzida pelos próprios povos indígenas 
— não como objetos de ação externa, mas 
como sujeitos epistemológicos. 
As possibilidades de revitalização também 
têm sido ampliadas pela tecnologia digital. 
Redes sociais, aplicativos de teclado e plata-
formas de comunicação permitem a criação 
de conteúdo em línguas indígenas e a for-
mação de novos falantes, especialmente en-
tre os jovens. De acordo com Seki (2010), a 
vitalidade linguística depende de práticas vi-
vas de uso, e o ambiente digital tem se mos-
trado um espaço fértil para essas práticas, 
desde que o uso digital esteja alinhado às 
necessidades e repertórios linguísticos das 
próprias comunidades. 
Outro aspecto encorajador é o crescimento 
da cooficialização de línguas indígenas em 
municípios brasileiros, o que reforça o reco-
nhecimento jurídico e simbólico dessas lín-
guas como parte do patrimônio cultural na-
cional. A cooficialização não apenas legitima 
o uso das línguas em espaços institucionais, 
mas também estimula a criação de políticas 
municipais de valorização cultural, aumen-
tando a visibilidade e o prestígio linguístico. 
Por fim, o desenvolvimento de programas 
de formação de professores e pesquisado-
res indígenas em universidades públicas 
tem possibilitado o surgimento de uma nova 
geração de intelectuais comprometidos com 
a revitalização linguística e cultural de seus 
povos. Essa tendência contribui para a cria-
ção de um ambiente acadêmico mais plural, 
no qual as epistemologias indígenas possam 
dialogar com a ciência ocidental em condi-
ções mais equitativas. 
Assim, apesar dos desafios profundos, as 
possibilidades de recuperação linguística in-
dígena no Brasil apontam para caminhos de 
regeneração e fortalecimento cultural, ba-
seados no protagonismo indígena, na cria-
tividade tecnológica e pedagógica e em um 
compromisso ético com o pluralismo linguís-
tico e epistêmico do país. 
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O PAPEL DO ESTADO, DAS UNIVERSIDADES E 
DOS MOVIMENTOS INDÍGENAS NA REVITALI-
ZAÇÃO LINGUÍSTICA 
A restauração das línguas indígenas no Bra-
sil contemporâneo não pode ser explicada 
como resultado exclusivo de esforços comu-
nitários isolados, nem como consequência 
automática de políticas estatais. Trata-se, 
antes, de um campo de disputas no qual Es-
tado, academia e movimentos indígenas se 
engajam em relações desiguais. Cada um 
desses atores desempenha papéis especí-
ficos, influenciados por relações de poder, 
debates epistemológicos e diferentes con-
cepções de língua, cultura e conhecimento. 
O reconhecimento jurídico das línguas in-
dígenas no âmbito estatal representa um 
passo significativo, porém insuficiente. A 
Constituição Federal de 1988 assegura aos 
povos indígenas o direito às suas línguas, 
costumes e formas próprias de organização 
social, além de estabelecer a base legal para 
uma educação escolar indígena diferen-
ciada. No entanto, como observa Gersem 
Baniwa (2013), a discrepância entre o reco-
nhecimento formal e a efetivação prática 
desses direitos ainda é elevada. As políticas 
públicas voltadas à diversidade linguística 
tendem a ser fragmentadas, circunstanciais 
e frequentemente subordinadas a projetos 
mais amplos de integração nacional, o que 
limita sua capacidade de promover a auto-
nomia linguística indígena. 
A ausência de uma política linguística na-
cional consistente contribui para a preca-
riedade das ações de revitalização. Progra-
mas de documentação e ensino das línguas 
indígenas geralmente funcionam por meio 
de editais temporários ou projetos de curta 
duração, o que contrasta com a necessidade 
de continuidade de longo prazo exigida pe-
los processos de fortalecimento linguístico. 
Denny Moore, Ana Vilacy Galucio e Nilson 
Gabas Jr. (2008) enfatizam que a sobrevivên-
cia das línguas indígenas depende de políti-
cas estruturantes capazes de garantir finan-
ciamento contínuo, formação de quadros 
especializados e articulação entre diferentes 
níveis governamentais. 
As universidades públicas brasileiras ocu-
pam uma posição ambígua nesse cenário. 
Por um lado, têm sido espaços centrais para 

a documentação linguística, a formação de 
pesquisadores e a produção de materiais 
didáticos em línguas indígenas. Por outro, 
historicamente operaram a partir de epis-
temologias ocidentais que frequentemente 
trataram os povos indígenas como objetos 
de estudo, e não como produtores de conhe-
cimento. Essa tensão tem sido amplamente 
discutida por estudiosos da linguística e da 
antropologia, que ressaltam a necessida-
de de repensar as relações entre pesquisa 
acadêmica e comunidades indígenas (SEKI, 
2010). 
Nas últimas décadas, contudo, observa-se 
uma mudança significativa, marcada pelo 
maior acesso de estudantes indígenas ao 
ensino superior e pelo surgimento de pes-
quisadores indígenas atuando nas áreas de 
linguística, educação e antropologia. Esse 
movimento tem contribuído para questio-
nar hierarquias epistêmicas tradicionais e 
redefinir práticas acadêmicas, ao incorporar 
perspectivas enraizadas nas próprias comu-
nidades indígenas. Como argumenta Baniwa 
(2013), a presença indígena nas universida-
des não apenas fortalece os processos de 
revitalização linguística, mas também ten-
siona os fundamentos da produção científi-
ca no Brasil, ao exigir o reconhecimento da 
pluralidade de saberes. 
Os movimentos indígenas, por sua vez, de-
sempenham um papel central na redefini-
ção do significado da revitalização linguísti-
ca. Para além da preservação do patrimônio 
cultural, a língua é compreendida como ins-
trumento político, elemento constitutivo da 
identidade coletiva e meio de transmissão de 
conhecimentos ancestrais. Nessa perspecti-
va, revitalizar uma língua significa reafirmar 
a existência de um povo e sua continuidade 
histórica diante das pressões assimilacio-
nistas. Essa abordagem rompe com visões 
tecnicistas da linguística e coloca a língua no 
centro das lutas por território, educação e 
autodeterminação. 
Essa dimensão política da revitalização pode 
ser observada na articulação entre movi-
mentos indígenas e processos de cooficiali-
zação de línguas em municípios brasileiros. 
Embora tais medidas nem sempre eliminem 
as desigualdades estruturais, elas ampliam 
o reconhecimento público das línguas indí-
genas e criam novos espaços institucionais 
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para seu uso. Como observam Moore, Galu-
cio e Gabas Jr. (2008), o reconhecimento ofi-
cial contribui para elevar o prestígio linguís-
tico e fortalecer a autoestima dos falantes 
— fatores essenciais para a manutenção do 
uso intergeracional das línguas. 
Nesse contexto, a retomada linguística in-
dígena pode ser entendida como um pro-
cesso coletivo, marcado por conflitos, nego-
ciações e alianças. Estado, universidades e 
movimentos indígenas não atuam de forma 
homogênea nem isenta de contradições. 
Ainda assim, quando articulados a partir do 
protagonismo indígena, esses atores podem 
contribuir para a construção de políticas lin-
guísticas mais justas e eficazes. Assim, o res-
surgimento das línguas indígenas no Brasil 
não deve ser visto apenas como preserva-
ção cultural, mas como parte das lutas con-
temporâneas por reconhecimento, autode-
terminação e justiça histórica. 

EXPERIÊNCIAS CONTEMPORÂNEAS DE REVI-
TALIZAÇÃO LINGUÍSTICA INDÍGENA NO BRA-
SIL 
As experiências de revitalização linguística 
indígena no Brasil contemporâneo demons-
tram que, apesar das limitações estruturais 
das políticas públicas, os povos indígenas 
têm desenvolvido estratégias próprias para 
fortalecer o uso de suas línguas em diferen-
tes contextos sociais, educacionais e institu-
cionais. Essas experiências não seguem um 
modelo único, mas são moldadas pelas con-
dições históricas, demográficas e territoriais 
de cada povo, evidenciando que a revitaliza-
ção linguística é um processo plural, locali-
zado e profundamente vinculado à autono-
mia comunitária. 
No campo educacional, as escolas indígenas 
tornaram-se espaços centrais para a reto-
mada e o fortalecimento das línguas nativas. 
Entre os Tikuna, no Alto Solimões, a educação 
bilíngue tem sido utilizada como instrumen-
to de valorização da língua e da identidade 
coletiva, com materiais didáticos produzidos 
por professores indígenas e a incorporação 
de narrativas tradicionais ao currículo esco-
lar. Estudos de Lucy Seki (2010) indicam que 
o uso da língua indígena não apenas como 
objeto de ensino, mas como língua de ins-
trução, tem impacto positivo na ampliação 
de seus domínios de uso e no fortalecimen-

to da transmissão intergeracional. 
Outra experiência relevante ocorre entre os 
Pataxó, no sul da Bahia, onde processos de 
retomada linguística têm sido desenvolvidos 
mesmo após períodos de interrupção qua-
se total do uso da língua. Nesses casos, a 
revitalização envolve pesquisa histórica, re-
construção linguística e ensino sistemático 
da língua em contextos comunitários e es-
colares. Tais experiências demonstram que 
a revitalização não se limita à manutenção 
de línguas ainda amplamente faladas, mas 
pode incluir processos de reapropriação lin-
guística associados à reconstrução identitá-
ria e política dos povos indígenas (BANIWA, 
2013). 
No plano institucional, a cooficialização de 
línguas indígenas em municípios brasileiros 
constitui uma das iniciativas mais impor-
tantes de reconhecimento jurídico e simbó-
lico. O caso do estado do Amazonas, onde 
Nheengatu, Tukano e Baniwa foram declara-
das línguas cooficiais ao lado do português 
por legislação municipal, é frequentemente 
citado na literatura sobre políticas linguísti-
cas no Brasil. Conforme analisam Eduardo 
de Almeida Navarro e, posteriormente, Oli-
veira (2008), a cooficialização contribui para 
elevar o status social das línguas indígenas 
e ampliar seu uso em documentos oficiais, 
sinalização urbana e serviços públicos, ain-
da que enfrente desafios práticos de imple-
mentação. 
As tecnologias digitais também têm assumi-
do papel cada vez mais relevante nas expe-
riências contemporâneas de revitalização. O 
uso de redes sociais, vídeos, áudios e apli-
cativos de escrita em línguas indígenas tem 
possibilitado a criação de novos espaços de 
circulação linguística, especialmente entre 
as gerações mais jovens. Seki (2010) obser-
va que a inserção das línguas indígenas em 
novos meios de comunicação não implica 
perda de autenticidade, mas evidencia sua 
capacidade de renovação e resistência fren-
te às transformações sociais. Essas práticas 
ampliam a presença cotidiana das línguas 
indígenas e contribuem para sua normaliza-
ção em contextos anteriormente dominados 
exclusivamente pelo português. 
É importante ressaltar que essas experiên-
cias não estão livres de tensões. A revitali-
zação linguística frequentemente ocorre em 
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meio a disputas internas sobre normas lin-
guísticas, variedades dialetais e sistemas de 
escrita, além de enfrentar limitações mate-
riais e institucionais. Moore, Galucio e Gabas 
Jr. (2008) destacam que o êxito dessas inicia-
tivas depende da articulação entre conhe-
cimentos linguísticos, saberes tradicionais 
e decisões políticas tomadas pelas próprias 
comunidades. 
Em conjunto, as experiências contemporâ-
neas de revitalização linguística no Brasil 
evidenciam que a resistência cultural indí-
gena se manifesta de forma ativa e criativa, 
articulando educação, política, tecnologia 
e memória coletiva. Longe de serem meras 
tentativas de preservar o passado, essas 
iniciativas reafirmam as línguas indígenas 
como práticas vivas, capazes de produzir co-
nhecimento, fortalecer identidades e proje-
tar futuros possíveis em um contexto mar-
cado por desigualdades históricas. 

LÍNGUA, RESISTÊNCIA CULTURAL E COLO-
NIALIDADE NO BRASIL CONTEMPORÂNEO 
A revitalização das línguas indígenas no Bra-
sil contemporâneo deve ser compreendida 
como parte de um processo mais amplo de 
resistência cultural frente às múltiplas for-
mas de colonialidade que continuam a es-
truturar as relações entre o Estado, a socie-
dade nacional e os povos indígenas. Nesse 
contexto, a língua não se reduz a um simples 
instrumento de comunicação, mas constitui 
um elemento central na formação de identi-
dades coletivas, na transmissão de saberes 
e na afirmação política dos povos indígenas 
como sujeitos históricos. 
O conceito de colonialidade, conforme discu-
tido por autores latino-americanos, permite 
compreender como as hierarquias impostas 
no período colonial continuam operando 
no presente, especialmente nos campos do 
conhecimento e da cultura. Apesar do reco-
nhecimento formal da diversidade étnica e 
linguística na Constituição brasileira, per-
siste uma lógica que privilegia o português 
como língua legítima do espaço público e 
da racionalidade moderna. Segundo Moore, 
Galucio e Gabas Jr. (2008), essa hierarquiza-
ção linguística contribui para a marginaliza-
ção das línguas indígenas e para sua exclu-
são dos domínios institucionais. 
Nesse cenário, a resistência linguística in-

dígena emerge como prática política que 
confronta diretamente a colonialidade do 
saber. Ao preservar, revitalizar ou retomar 
suas línguas, os povos indígenas afirmam 
formas próprias de conceber o mundo, o 
tempo, o território e as relações sociais. Lucy 
Seki (2010) destaca que as línguas indígenas 
carregam categorias semânticas e estrutu-
ras discursivas que expressam conhecimen-
tos singulares, muitas vezes incompatíveis 
com os modelos hegemônicos ocidentais. A 
perda de uma língua implica, portanto, não 
apenas a extinção de um sistema linguístico, 
mas a supressão de uma epistemologia. 
A articulação entre língua e identidade tam-
bém é central nos processos contemporâne-
os de resistência cultural. Como argumenta 
Gersem Baniwa (2013), a revitalização lin-
guística está profundamente vinculada às 
lutas por reconhecimento, território e auto-
nomia política. Em muitos contextos, o for-
talecimento da língua acompanha proces-
sos de reorganização social e reafirmação 
identitária, funcionando como eixo simbóli-
co em torno do qual se constroem projetos 
coletivos de futuro. A língua deixa, assim, de 
ser vista como herança estática do passado 
e passa a ser mobilizada como recurso es-
tratégico no presente. 
As experiências analisadas ao longo deste 
trabalho demonstram que a revitalização 
linguística indígena não ocorre de forma 
isolada, mas se articula em redes de coo-
peração entre comunidades, universidades 
e, em menor medida, instituições estatais. 
Ainda que essas relações sejam atravessa-
das por assimetrias de poder, observa-se 
um deslocamento progressivo em direção 
ao protagonismo indígena na definição de 
prioridades, metodologias e objetivos. Esse 
movimento tensiona práticas acadêmicas 
tradicionais e desafia o Estado a reconhecer 
efetivamente a pluralidade linguística e epis-
têmica do país. 
Ao mesmo tempo, a incorporação das lín-
guas indígenas em novos espaços — como 
escolas, universidades, meios digitais e le-
gislações municipais — evidencia sua ca-
pacidade de adaptação a contextos con-
temporâneos sem perda de especificidade 
cultural. Como ressaltam Moore, Galucio e 
Gabas Jr. (2008), a vitalidade linguística de-
pende da ampliação dos domínios de uso, e 
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não da idealização de uma língua “pura” ou 
cristalizada no passado. Nesse sentido, a re-
sistência cultural indígena se expressa justa-
mente na reinvenção contínua das práticas 
linguísticas. 
Assim, a revitalização das línguas indígenas 
no Brasil contemporâneo pode ser compre-
endida como um processo contra-hegemô-
nico, que confronta discursos assimilacionis-
tas e propõe outras formas de coexistência 
cultural. Ao resistirem à homogeneização 
linguística, os povos indígenas afirmam a 
legitimidade de seus saberes, de suas histó-
rias e de seus projetos de futuro. A língua, 
nesse contexto, não é apenas objeto de pre-
servação, mas instrumento ativo de luta, 
memória e transformação social. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Este artigo teve como objetivo analisar a re-
sistência cultural indígena no Brasil contem-
porâneo a partir da preservação e da revita-
lização das línguas nativas, compreendendo 
a língua como elemento central da identida-
de, da memória coletiva e da ação política 
dos povos indígenas. Ao longo do trabalho, 
argumentou-se que a revitalização linguísti-
ca não constitui apenas uma reação à ame-
aça de extinção das línguas, mas integra um 
conjunto mais amplo de lutas por reconheci-
mento, autonomia e justiça histórica em um 
contexto ainda marcado pela colonialidade. 
A análise demonstrou que a situação con-
temporânea das línguas indígenas no Brasil 
é resultado de processos históricos de vio-
lência simbólica e material, que impuseram 
o português como língua hegemônica e rele-
garam as línguas indígenas à marginalização 
social e institucional. Embora a diversidade 
linguística tenha sido reconhecida juridica-
mente pela Constituição Federal de 1988, 
persiste uma distância significativa entre os 
direitos formalmente garantidos e sua efeti-
vação prática, especialmente no campo da 
educação escolar indígena e das políticas lin-
guísticas de longo prazo. 
Os desafios identificados — como a ruptura 
da transmissão intergeracional, a instabili-
dade das políticas públicas, o baixo prestígio 
social das línguas indígenas e a fragilidade 
estrutural dos programas de revitalização — 
evidenciam que a sobrevivência dessas lín-
guas não pode ser assegurada por ações lo-

calizadas ou de curto prazo. Pelo contrário, 
a revitalização linguística requer políticas 
estruturantes, continuidade institucional e, 
sobretudo, o protagonismo dos próprios po-
vos indígenas na definição de estratégias e 
prioridades. 
Ao mesmo tempo, o estudo destacou expe-
riências contemporâneas que apontam ca-
minhos possíveis de fortalecimento linguís-
tico, como a educação bilíngue conduzida 
por professores indígenas, a cooficialização 
de línguas em municípios brasileiros, a atu-
ação de pesquisadores indígenas nas uni-
versidades e o uso crescente de tecnologias 
digitais como espaços de circulação linguís-
tica. Essas experiências demonstram que as 
línguas indígenas permanecem vivas e capa-
zes de se reinventar, desde que inseridas em 
contextos sociais que reconheçam sua legiti-
midade e valor cultural. 
Do ponto de vista teórico, a articulação en-
tre língua, resistência cultural e coloniali-
dade permitiu compreender a revitalização 
linguística como prática contra-hegemôni-
ca. Ao preservar e revitalizar suas línguas, 
os povos indígenas enfrentam não apenas 
a homogeneização linguística, mas também 
modelos únicos de produção de conheci-
mento, reafirmando a pluralidade epistêmi-
ca que constitui a sociedade brasileira. Nes-
se sentido, a língua deixa de ser vista como 
relíquia congelada do passado e passa a ser 
compreendida como instrumento dinâmico 
de construção de futuros possíveis. 
Por fim, este trabalho aponta para a necessi-
dade de aprofundar pesquisas que abordem 
as línguas indígenas a partir de perspectivas 
interdisciplinares, capazes de articular lin-
guística, antropologia, educação e estudos 
decoloniais. Destaca-se também a urgência 
de ampliar o diálogo entre Estado, universi-
dades e movimentos indígenas, garantindo 
que as políticas linguísticas sejam formula-
das e implementadas a partir das deman-
das e dos saberes das próprias comunida-
des. Somente assim será possível consolidar 
uma revitalização linguística que ultrapasse 
a preservação simbólica e contribua efeti-
vamente para o reconhecimento dos povos 
indígenas como sujeitos plenos de direitos, 
saberes e vozes no Brasil contemporâneo. 
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